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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/09/2026

ESFERA SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA.
CNPJ nº 43.445.078/0001-22 - NIRE: 35237752106

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS
Na qualidade de sócio administrador da ESFERA SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA LTDA, sociedade empresária limitada 
com sede na Av. Yojiro Takaoka, nº 4384, andar 3, sala 306, Alphaville, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06.541-038, inscrita 
no CNPJ sob o nº 43.445.078/0001-22 (“Sociedade”), venho, por meio do presente, convocar os sócios da Sociedade para 
participarem da Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 10 de setembro de 2026, às 17:00 hrs, em modalidade híbrida, 
facultada a participação: (i) presencialmente, na sede da Sociedade; ou (ii) virtualmente, por meio do seguinte link de acesso: 
https://teams.microsoft.com/meet/253141014394377?p=4C6Id2KyBfmzXrv0EM. Caso não seja alcançado o quórum necessário 
à instalação da Reunião em primeira convocação, observar-se-á o disposto no art. 1.152, §3º, do Código Civil. Assim, a reunião 
será realizada, em segunda convocação, 6 (seis) dias após a primeira convocação, ou seja, na data de 16 de setembro 
de 2026, às 17:00 hrs, no mesmo formato híbrido, facultada a participação presencial, na sede da Sociedade, ou virtual, 
por meio do mesmo link de acesso acima indicado. As formalidades de convocação serão dispensadas caso todos os sócios 
compareçam à Reunião ou se declarem, por escrito, cientes de seu local, data, horário e ordem do dia, nos termos do art. 
1.072, § 2º, do Código Civil. A reunião terá por finalidade deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Registrar o falecimento 
do Sr. Luiz Fernando Lorey, ocorrido em 09 de novembro de 2024, o qual figurava como sócio da Sociedade, titular de 240.000 
(duzentas e quarenta mil) quotas, correspondentes a 8% (oito por cento) do capital social; (ii) deliberar sobre o tratamento 
a ser conferido às quotas de titularidade do sócio falecido, observadas as disposições do contrato social e da legislação 
aplicável; (iii) deliberar sobre a proposta de dissolução total da Sociedade; (iv) caso aprovada a dissolução, deliberar sobre 
a entrada da Sociedade em liquidação, a definição da data de início do procedimento e a nomeação do liquidante, com a 
fixação de seus poderes, atribuições e eventual remuneração; (v) deliberar sobre as providências necessárias à liquidação 
do patrimônio social, incluindo o levantamento do balanço especial, a realização dos ativos, o pagamento do passivo e a 
partilha do acervo líquido remanescente; e  (vi) autorizar os administradores, o liquidante e/ou os procuradores da Sociedade 
a praticarem todos os atos necessários à formalização e à implementação das deliberações aprovadas perante os órgãos 
públicos e privados competentes. Nos termos do art. 1.072, do Código Civil, esta convocação é realizada com a antecedência 
mínima legal de 8 (oito) dias, garantindo-se aos sócios o direito à ampla ciência e participação nas deliberações. Santana 
de Parnaíba - SP, 25 de agosto de 2026. Braz Henrique Grama Justi - Sócia Administrador.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei 6.404/76, convocamos os Senhores Acionistas da Cartonifício Valinhos S.A. 
a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 09 de setembro de 2026, às 9:00 horas, de forma 
Presencial, na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 20, Vila Santana, cidade de Valinhos, SP, para deliberarem sobre: 
Ordem do Dia: Alteração do Quadro de Diretores: Exame, discussão e deliberação sobre a vacância de cargo na 
Diretoria da Companhia, por destituição, e a consequente eleição de novo membro para o preenchimento da 
vaga e cumprimento do mandato em curso. 

Valinhos, 31 de agosto de 2026 
Cartonifício Valinhos S/A

No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (10/08/2026), lavro esta escritura, nesta cidade de São 
Paulo/SP, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, 
perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capital de São Paulo, as seguintes “Partes”: como “Outor-
gante”, CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ 
sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, regida por seu estatuto social consolidado 
pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob 
nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral ex-
pedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, nes-
te ato representada na forma da artigo 17 e seguintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela As-
sembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 
430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e re-
gistrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINI-
CIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
– CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 4076082851/
SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br; como 
“Advogado”, RAFAEL VALENTE LATORRE brasileiro, declarando-se divorciado, com inscrição na OAB/SP sob o nº 
250.180 e no CPF sob nº 220.750.768-80, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, endereço de e-mail: rafael.latorre@motiva.com.br. DA IDENTIDADE E 
DA CAPACIDADE DAS PARTES. A verificação da regularidade da representação das Partes e a identificação dos pre-
sentes foram feitas em vistas aos documentos apresentados no original e retro mencionados, estando os presentes ple-
namente capazes e em gozo de perfeito juízo e entendimento, ao que dou fé pública. Os referidos representantes decla-
raram, em relação às sociedades que ora representam, sob responsabilidade pessoal, que não existem outros atos socie-
tários mais atuais aos retro indicados ou que de algum modo os alterem. Os presentes declaram que todos os dados de 
qualificação pessoal acima mencionados são verdadeiros e estão atualizados. DA FINALIDADE DO ATO. Pela presente 
escritura, as Partes desejam realizar a assembleia geral de constituição da Sociedade por Ações, subsidiária integral, de-
nominada LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A., nos termos abaixo. LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM 
S.A. – ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, SUBSIDIÁRIA INTEGRAL 
– REALIZADA EM 10/08/2026 - 1. Data, hora e local: No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis 
(10/08/2026) às 14:00 horas na Cidade e Estado de São Paulo, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimen-
to CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capi-
tal de São Paulo. 2. Presença: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., pelos diretores 
Antonio Marcio Barros Silva e Marcus Vinicius Figur da Rosa. 3. Convocação: Dispensada a comprovação da 
convocação prévia desta assembleia pela imprensa, face o comparecimento dos acionistas, conforme facultado pelo § 4º, 
do artigo 124, da Lei 6.404/76. 4. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., so-
ciedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, com sede 
em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000. 5. Ordem do Dia: a) Constitui-
ção de uma sociedade de capital fechado – subsidiaria integral, leitura, discussão e aprovação do estatuto; b) Subscrição 
e forma de integralização das ações; c) Eleição dos membros para composição da Diretoria; d) Eleição dos membros do 
Conselho de Administração; e) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 
6.404/76. 6. Deliberação: Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: a) 
O Estatuto Social, declarada definitivamente constituída a LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A., com sede 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte C, São Paulo/SP, CEP 05425-070, a qual iniciará suas 
atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este tipo societário. b) Subscrição e Forma 
de Integralização das Ações: O capital da sociedade será de R$ 1.000,00 (um mil) reais, dividido em 1.000 (mil) ações 
ordinárias nominativas, e sem valor nominal. O capital social, nesta data, foi integralmente subscrito e integralizado, con-
forme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo II”). O valor integralizado corresponde à 100% 
(cem por cento), do preço de emissão das ações subscritas em dinheiro, e foi devidamente depositado em moeda corren-
te nacional e bens, conforme dispõe Art. 80 da Lei nº 6.404, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presen-
te ata (“Anexo II”). c) Eleição dos Membros da Diretoria: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para com-
por a primeira diretoria da sociedade: (i) Antonio Marcio Barros Silva, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de 
Diretor Presidente; e, (ii) o Sr. Marcus Vinicius Figur Da Rosa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 40.760.828-5-SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor, ambos 
com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, os quais 
serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro próprio, deven-
do permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. d) Eleição dos Membros do Conselho de 
Administração: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor o primeiro Conselho de Administração da 
sociedade, conforme Termos Posse e Desimpedimento (Anexo III): (i) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo CREA/RJ sob registro nº 
2001105883 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 00120024770-DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
071.918.857-18, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração, sem membro suplente; (ii) Ro-
berto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n.º 59.478.664-2 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e sua respectiva suplen-
te, Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy, brasileira, casada, advogada, portadora da Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00625410438 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 
29815097-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 219.833.318-05, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 
320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000. (iii) Rodrigo Araujo Alves, brasileiro, ca-
sado, administrador e contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/RJ sob re-
gistro nº 03220140334 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º MG10781719-SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 073.100.396-96, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente Ricardo Alexandre Perei-
ra Benício, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DE-
TRAN/RJ sob registro nº 01519743635 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 30273-CREA/CE e inscrito no CPF/
MF sob o n.º 567.654.523-20, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e 
Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iv) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, casado, economista, porta-
dor da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00749485700 na qual consta a 
Cédula de Identidade RG n.º 8374421-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 873.683.078-04, com endereço comercial na 
Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05319-000, Mem-
bro Efetivo, e seu respectivo suplente, Paulo José Dinis Ruas, português, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade de estrangeiro RNE n.º W501775-F-CGDPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 128.477.058-30, com en-
dereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 
05319-000; (v) Milton Gioia Junior, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira Nacional de Habili-
tação – CNH expedida pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03463315955 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 
7624491-SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-99, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente, Igor de Castro 
Camillo, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob 
registro nº 023733229277 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 116252271-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
090.464.367-05, com endereço comercial Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Pau-
lo/SP, CEP 05.522-000; (vi) Stephan Joinovici Cadier, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da Car-
teira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 02373229277 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG n.º 36683936-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 229.914.608-30, com endereço comercial na Avenida 
Paulista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, na cidade e Estado de São Paulo/SP, Membro Efetivo, sem membro 
suplente, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no li-
vro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. e) Conselho Fiscal: Por não 
ser de funcionamento permanente, e nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma 
vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. f) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1°, da Lei n° 6.404/76; 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os representantes e assinada. 8. Acionistas Presentes: CONCES-
SIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., já qualificada.
ANEXO I – ESTATUTO SOCIAL - LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A. - CNPJ [em constituição] - NIRE 
[em constituição] - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Ar-
tigo 1°. A LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte C, São Pau-
lo/SP, CEP 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou ou-
tras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social exclusivo a exploração de atividades acessórias, com-
plementares ou associadas aos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo, ob-
servadas as permissões constantes do Contrato de Concessão nº 4232521201 (“Contrato de Concessão”), incluindo: (i) 
a exploração comercial de direitos de denominação de estações, áreas, ambientes e demais ativos vinculados à conces-
são (naming rights); (ii) a exploração, locação, cessão de uso, desenvolvimento, gestão e aproveitamento econômico de 
áreas, espaços, empreendimentos e projetos imobiliários vinculados ou relacionados à infraestrutura da concessão; e (iii) 
a exploração comercial de espaços, ativos e infraestrutura destinados à instalação, operação e manutenção de redes e 
equipamentos de telecomunicações, incluindo fibra óptica, sistemas de transmissão de dados, antenas e demais equipa-
mentos de conectividade e comunicação. Parágrafo Único. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a 
seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder Concedente. Artigo 3º. A Companhia tem prazo inde-
terminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumprimento, por sua acionista integral, de todas as obriga-
ções do Contrato de Concessão para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 – Amarela do Me-
trô de São Paulo. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000,00 (mil 
reais) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, divididos em 1.000 (mil) ações ordiná-
rias nominativas e sem valor nominal. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 5º. A Assembleia Geral re-
unir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias, 
sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A 
convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da lei, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Independentemente do disposto no 
parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecer a única acionista. Pa-
rágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador constituído, me-
diante procuração com poderes específicos, que ficará arquivada na sede da Companhia, observado o disposto no §1º do 
artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um 
dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Com-
panhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, 
na forma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionis-
tas; (iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de re-
cuperação extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (v) resgate ou amortização de 
ações; (vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) aprovação das demonstrações financeiras 
anuais e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquida-
ção da Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; (ix) aumento de capital ou emissão de 
qualquer instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscri-
ção, incluindo a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (x) 
eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia (xi) qualquer trans-
formação, fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a 
Companhia; (xii) pedido de abertura e cancelamento do registro de companhia aberta por iniciativa da Companhia pe-
rante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de emissor da categoria “b” para a ca-
tegoria “a”; (xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações preferenciais eventual-
mente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; e (xiv) a distribuição de dividendos 
de forma diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 7º. A administração da 
Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Adminis-
tração é órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conse-
lho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de suplentes, nominal-
mente vinculados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assembleia Geral de Acio-
nistas, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de 
Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respectivos cargos até a 
posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer dos cargos de 
conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplente; no caso de 
vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral procederá ao 
preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presi-
dente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo 
constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo Primeiro. Na hi-
pótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 5 (cinco) dias 

após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por 
qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos termos indicados nes-
te Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a re-
união a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias que não 
sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho 
de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes concordarem, por unani-
midade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomea-
do pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração também serão 
consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por meio da submissão prévia 
de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios 
da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a contratação de qualquer em-
préstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Com-
panhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de partes benefi-
ciárias em valores acima de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de ope-
rações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debêntures, independentemente do 
valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a venda, arrendamento, transferência, 
oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois mi-
lhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exer-
cício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direitos de ti-
tularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a concessão de avais, fianças ou qualquer 
outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da contratação e qualquer alteração aos 
contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do Contrato de 
Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, que excedam R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo 
exercício social; (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, 
desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas decorrentes das contratações previstas no Artigo 
10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a aprovação, previamente à sua celebração 
e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor consolidado, de qual-
quer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afiliada de qualquer Acionista ou outras sociedades integran-
tes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afiliadas; (viii) examinar, opinar e propor à Assembleia Ge-
ral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividen-
dos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em cada exercício social, nos ter-
mos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, bem como a participação da Companhia em 
qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de qualquer outra sociedade ou aumento da par-
ticipação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assembleia Geral o pedido de cancelamento do regis-
tro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Companhia; (xi) realização de investimentos não 
previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em 
uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xii) modifica-
ções anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos em montante consolidado su-
perior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um conjunto de operações rela-
cionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fixação de política de dividendos ou sua alteração. (xiv) eleição e 
destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribuição do montante global de remuneração aos ad-
ministradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros e resultados da Companhia; (xvi) aprovação da 
política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, participação nos lucros e opções de ações para os 
empregados da Companhia; (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras, instruídas pelo parecer dos audito-
res independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela Diretoria; (xviii) nomeação e destituição dos 
auditores independentes; (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos cujo valor seja acima de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mes-
mo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder Concedente ou o início de qualquer pro-
cedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xxi) apresentação de pleito de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro junto ao Poder Concedente; e (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 11. O quórum de instalação das reu-
niões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do Conselho de Administração serão to-
madas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (viii) que deverão observar o quórum previsto 
no Acordo de Acionistas da ViaQuatro. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das re-
uniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comuni-
cação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão considerados presentes à reunião 
e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão consi-
derados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por escrito, antes da re-
união do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas das reuniões do Conselho de Ad-
ministração, que adquirirão validade e eficácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para 
constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. Artigo 14. A Direto-
ria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, ob-
servadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15. A Diretoria Executiva será 
composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente e o outro Diretor sem designação espe-
cífica, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos membros da Diretoria serão definidas por deliberação do Con-
selho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até substituição ou 
reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme previsto na alínea 
(xiv) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos Diretores, o outro 
poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo Segundo. Em caso 
de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho 
de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos, até a 
eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente arti-
go não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Es-
tatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de 
todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos pa-
rágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou as-
sinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 02 (dois) pro-
curadores com poderes específicos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) 
Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações 
judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Companhia nos 
mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prá-
tica de atos que importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notificação e demais docu-
mentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar declarações, de-
fesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reu-
niões de sócios de sociedades da qual participe; h) Obter certificações digitais perante as entidades certificadoras; e i) 
Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, jun-
tas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arreca-
dadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática 
de atos específicos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regu-
larmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Pa-
rágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão 
sempre firmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indica-
dos no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fins judiciais ou para representação em processos adminis-
trativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo tercei-
ro supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de financia-
mento a serem firmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e à 
Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes 
até o total cumprimento das obrigações previstas em tais financiamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumentos de man-
dato poderão ser firmados por: (i) 01 (um) Diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes es-
peciais e específicos para esse fim, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específicos 
para esse fim, especificamente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais 
de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas finalidades. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL: Arti-
go 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BA-
LANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social 
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes regis-
trados na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Ge-
ral Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 
202 da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços in-
termediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apura-
dos nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao dividen-
do obrigatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 
6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório 
será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo 
Segundo. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII 
– REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação 
os casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou li-
quidantes e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remune-
ração. Artigo 22. A Companhia poderá ter seu tipo modificado por deliberação majoritária.
ANEXO II – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: SUBSCRITORA: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, regida por seu estatuto social consolidado pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 
18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 
29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral expedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, neste ato representada na forma da artigo 17 e seguintes 
do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela Assembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e 
registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do 
Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e registrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-
9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profissional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.
com.br; e, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 4076082851/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br: 
NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. VALOR DA SUBS-
CRIÇÃO: R$ 1.000 (mil reais), FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 100% Em conta corrente depositado em estabe-
lecimento bancário autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76. 
DISPOSIÇÕES FINAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS. Além dos documentos retro mencionados, foram apresen-
tados para esta escritura e ficam arquivados: (i) Documentos societários da Outorgante. Central de Indisponibili-
dade. Realizadas, nesta data, consultas à central instituída pelo Provimento CG 13/2012, observou-se não constarem 
constrições para o CNPJ de 07.682.638/0001-07, conforme o código de consulta (hash) n° oia49tst62. DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS. ARQUIVAMENTO. Todos os documentos arquivados para este ato ficam salvos no Classificador Eletrô-
nico e pastas pertinentes. DA RESSALVA. Ficam ressalvados eventuais erros, omissões ou direitos de terceiros. DOU FÉ 
PÚBLICA. Lavrei esta escritura a pedido das Partes, que declaram terem lido e com a qual concordam em todos os ter-
mos expostos, pelo que assinam abaixo. As Partes e o Advogado declaram que estão cientes de todo o teor da presen-
te escritura, inclusive de seus anexos, de modo que, para todos os fins de direito, as páginas desta escritura devem ser 
consideradas como se rubricadas fossem. Eu, Elizandra Paula Hartmann, Escrevente, ora subscrito(a), escrevi, e eu, 
Adriel de Oliveira Vieira, Substituto(a) do Tabelião, conferi e assino, ao final, encerrando o ato. (a.a) RAFAEL VA-
LENTE LATORRE I MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA I ANTONIO MARCIO BARROS SILVA I (Assinado ele-
tronicamente e videoconferência realizada 10/08/2026) I Escreventes: Elizandra Paula Hartmann I Adriel 
de Oliveira Vieira. Emolumentos devidos pela parte: Oficial/tabelião(ã): R$ 212,51, Estado: R$ 60,40, Secretaria da Fa-
zenda: R$ 41,34, Município: R$ 4,54, Ministério Público: R$ 10,20, Registro Civil: R$ 11,19, Tribunal de Justiça: R$ 14,59, 
Santa Casa: R$ 2,13, Total: R$ 356,90, Selo digital nº 1132171ES000000082053226J. Valor R$ 356,90 MNE: 
113217.2026.08.10.00083659-91 NADA MAIS. TRASLADADO EM SEGUIDA. Eu, Adriel de Oliveira Vieira Substituto(a) 
do Tabelião a seguir subscrito(a), conferi e porto por fé ser este traslado cópia fiel do ato original, pelo que assino a se-
guir: Assinado digitalmente por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA - CPF: 412.595.748-73. Certificado emitido por AC Certisign 
RFB G5. Data: 10/08/2026 18:15:06 - 03:00. Selo digital nº: 1132171TR000000082058226K - Valor R$: 0,00. Para confe-
rir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse o endereço eletrônico http://selodigi-
tal.tjsp.jus.br. Este documento foi assinado por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA. Para validar o documento e suas assinaturas 
acesse https://www.docautentico.com.br/valida e informe o código YMSVG-H8RNT-LCFGM-KHVNB.
JUCESP NIRE 3530070200-0 em 24.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ORIZON BIOMETANO PAULÍNIA II LTDA
CNPJ/MF nº 45.216.680/0001-13 - NIRE 35238557307

RESOLUÇÃO DE SÓCIA ÚNICA  REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de junho de 2026, às 11:00 (onze) horas, na 
sede social da Orizon Biometano Paulínia II Ltda, localizada na Avenida Orlando Vedovello, n° 894, 
Lote B, Quadra S/D, bairro Jardim Harmonia, CEP 13144-559, na Cidade de Paulínia e Estado de 
São Paulo (“Sociedade”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada as formalidades de con-
vocação previstas no artigo 1.072, parágrafo 2°, e no artigo 1.152, parágrafo 3°, da Lei 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), em razão da presença da única sócia da 
Sociedade, representante da totalidade do capital social, a saber: Orizon Energia e Gás Renovável 
Limitada, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.226.283/0001-95, com 
sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala F, bairro Brooklin Pau-
lista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Sócia”), conforme atestam as assinaturas 
de seus representantes legais ao final desta ata. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar sobre 
a redução de capital social da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES: Aprova, sem qualquer ressalva, 
reserva ou restrição, a redução do capital social da Sociedade, no montante de R$ 39.999.000,00 
(trinta e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil reais), por considerá-lo excessivo em 
relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, passando este de 
R$ 39.999.000,00 (trinta e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil reais) para R$ 1.000,00 
(mil reais), mediante o cancelamento de 39.999.000 (trinta e nove milhões e novecentos e noventa e 
nove mil) quotas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Nesta toada, a redação 
do item 4.1., da Cláusula Quarta – Capital Social, do Contrato Social da Sociedade passa a ter a 
seguinte redação: “4.1. O capital social é de R$ 1.000 (mil reais), divididos em 1.000 (mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente 
nacional, e é distribuído da seguinte forma:”

Sócia Nº de quotas Valor
ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA 1.000 R$ 1.000,00
TOTAL 1.000 R$ 1.000,00
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos para lavratura da 
presente ata sumária, que, lida, conferida e achada conforme, foi submetida a todos os presentes para 
assinatura por meio digital, ficando desde já reconhecida a veracidade, autenticidade, integridade, vali-
dade e eficácia desta ata. São Paulo/SP, 08 de junho de 2026. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente, 
Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário, Sócia: ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL 
LIMITADA - Milton Pilão Júnior - Administrador; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Administrador

ROSSI MAGNANI INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 33.591.336/0001-25 - NIRE nº 35231636970

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
1. Data, Hora e Local: Aos 27 dias do mês de agosto de 2026, às  14 horas, na sede social da Rossi Magnani Investi-
mentos Imobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Rebouças, nº 1.145, unidade 251B, Cerqueira César, CEP 05401-150, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
33.591.336/0001-25 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35231636970 
(“Sociedade”), reuniram-se os sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. 2. Presença e Mesa: 
Estiveram presentes os seguintes sócios: Alexandre Magnani, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, administrador de empresas, portador do RG nº 15.860.954 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 128.191.308-10; 
Claudia Nammour Rossi Magnani, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, fi sioterapeuta, portado-
ra do RG nº 21.594.213-9 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 142.404.428-69; e Carcara Investments Ltd., sociedade 
constituída de acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, com registro de empresa BVI nº 1994649, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 33.925.761/0001-03, neste ato representada por seu diretor e procurador, Sr. Alexandre Magnani. Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Alexandre Magnani, que convidou a Sra. Claudia Nammour Rossi Magnani para secretariá
-lo. Os sócios, representando a totalidade do capital social, declararam estar cientes da data, hora, local e ordem do dia da 
presente reunião, fi cando, portanto, dispensadas quaisquer formalidades de convocação, nos termos do Contrato Social e 
da legislação aplicável. 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Sociedade, por ser considerado 
excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, e do artigo 1.084 do Código Civil; (ii) a 
restituição aos sócios de parte do valor correspondente às quotas objeto da redução, no montante total de R$ 3.000.000,00 
(três milhões de reais); (iii) a correspondente alteração do Contrato Social da Sociedade; e (iv) a autorização para a prática 
de todos os atos necessários à implementação e ao registro das deliberações ora aprovadas. 4. Deliberações: Após a 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os sócios, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, deliberaram 
o quanto segue: 4.1. Redução do capital social: Os sócios, considerando a atual situação patrimonial e fi nanceira da 
Sociedade, bem como a natureza e o desenvolvimento de suas atividades sociais, verifi caram que o capital social atual-
mente mantido pela Sociedade se mostra excessivo em relação ao seu objeto social, especialmente considerando que a 
Sociedade tem por objeto a administração, compra, venda e aluguel de imóveis em nome próprio, bem como a participação 
em outras sociedades de qualquer forma ou natureza. Dessa forma, com fundamento no artigo 1.082, inciso II, e no artigo 
1.084, ambos do Código Civil, e em conformidade com a Cláusula 15ª do Contrato Social da Sociedade, os sócios delibe-
ram aprovar a redução do capital social da Sociedade em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). A redução será imple-
mentada mediante restituição de parte do valor das quotas aos sócios, com a correspondente adequação do capital social 
e da participação societária, observada a estrutura societária aprovada pelos sócios e a correspondente alteração do 
Contrato Social. 4.2. Restituição de capital aos sócios: Em decorrência da redução de capital ora aprovada, os sócios 
deliberam que o montante total de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) será restituído da seguinte forma: (i) R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) ao sócio ALEXANDRE MAGNANI; e (ii) R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais) à sócia CLAUDIA NAMMOUR ROSSI MAGNANI. A restituição será realizada exclusivamente após o 
cumprimento de todas as condições legais para a efi cácia da redução de capital, especialmente o transcurso do prazo legal 
de 90 (noventa) dias contado da publicação da presente ata, sem oposição de credores quirografários por títulos líquidos 
anteriores à publicação, ou, caso haja oposição, após o cumprimento das exigências previstas no artigo 1.084, §2º, do 
Código Civil. Os pagamentos serão realizados pela Sociedade mediante transferência bancária para contas de titularidade 
dos respectivos sócios, em moeda corrente nacional, em prazo e condições a serem defi nidos pela administração, obser-
vado o disposto nesta Ata e na legislação aplicável. 4.3. Alteração do capital social: Em razão da redução ora aprovada, 
o capital social da Sociedade será reduzido em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), passando de R$ 33.358.072,00 
(trinta e três milhões, trezentos e cinquenta e oito mil e setenta dois reais) para R$ 30.358.072,00 (trinta milhões, trezentos 
e cinquenta e oito mil e setenta e dois reais), dividido em 30.358.072 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 
A distribuição do capital social após a redução será aquela constante da alteração do Contrato Social que será fi rmada 
pelos sócios para refl etir a presente deliberação. Os sócios reconhecem e aprovam, desde já, que a correspondente alteração 
contratual deverá refl etir integralmente a redução ora deliberada, inclusive quanto ao número de quotas, valor nominal, partici-
pação percentual de cada sócio e demais disposições pertinentes. 4.4. Condição de efi cácia da redução: Os sócios expres-
samente reconhecem que, nos termos do artigo 1.084, §§ 1º e 2º, do Código Civil, a presente redução de capital, por se 
fundamentar no excesso de capital em relação ao objeto social, fi cará sujeita ao procedimento legal aplicável. Assim, a 
redução somente produzirá seus efeitos após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado da publicação da presen-
te ata, sem oposição de credor quirografário, por título líquido anterior à data da publicação, ou, caso haja oposição, após 
o pagamento da respectiva dívida ou o depósito judicial de seu valor, conforme aplicável. Consequentemente, a restituição 
dos valores aos sócios somente poderá ser efetivada após implementadas as condições legais para a efi cácia da redução. 
4.5. Publicação: Os sócios deliberam que a presente ata será levada a publicação na forma exigida pela legislação apli-
cável, para fi ns de ciência de eventuais credores e início da contagem do prazo previsto no artigo 1.084, §1º, do Código 
Civil. A administração da Sociedade fi ca expressamente autorizada a providenciar a publicação da presente ata, bem 
como a adotar todas as medidas necessárias à comprovação da respectiva publicação e ao posterior arquivamento do ato 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP. 4.6. Alteração e arquivamento do Contrato Social: Os 
sócios autorizam a administração da Sociedade a providenciar a elaboração, assinatura e arquivamento da corresponden-
te Alteração do Contrato Social, refl etindo a redução do capital social ora aprovada, bem como todas as alterações neces-
sárias em razão da presente deliberação. A alteração contratual deverá ser apresentada à JUCESP após cumpridas as 
condições legais aplicáveis à efi cácia da redução do capital social. 4.7. Autorizações: Ficam os administradores da So-
ciedade expressamente autorizados a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações ora aprova-
das, incluindo, sem limitação: (a) providenciar a publicação desta Ata; (b) elaborar e assinar a respectiva alteração do 
Contrato Social; (c) requerer o arquivamento dos atos perante a JUCESP e demais órgãos competentes; (d) promover as 
alterações cadastrais necessárias perante a Receita Federal do Brasil e demais órgãos públicos; (e) praticar os atos 
bancários e fi nanceiros necessários à restituição dos valores aos sócios; e (f) praticar quaisquer outros atos que se façam 
necessários ou convenientes à plena implementação das deliberações aprovadas nesta reunião. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida, 
discutida e aprovada, foi assinada por todos os sócios presentes. São Paulo, 27 de agosto de 2026. Alexandre Magnani 
- Sócio / Presidente da Reunião, Claudia Nammour Rossi Magnani - Sócia / Secretária da Reunião, Carcara Investments 
Ltd., Por: Alexandre Magnani - Sócia.

Sants Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ nº 52.440.987/0001-69 - NIRE 35300624475

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 09.07.2026
Data: 09/07/2026, às 14:00 horas. Local: Sede Social da Sants Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), na Avenida Cassiano Ricardo, 
n° 601, 17º andar, pavimento 18, sala 175, Edifício The One Office Tower, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, São José dos Campos 
- SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Sociedade, nos termos do parágrafo 4° do artigo 124 da Lei n° 6.404 de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes na 
própria ata. Mesa: Presidente: Pedro Henrique Mota Marchiori. Secretário: Humberto Alves de Souza Júnior. Ordem do Dia: 1. Aprovação da 
transmissão, ao Sr. Krosley Cândido dos Santos (“Krosley”), das 790.000 (setecentas e noventa mil) ações ordinárias e 410.000 (quatrocentas 
e dez mil) ações preferenciais de emissão da Companhia anteriormente detidas pela Blue Wing Group Holding Ltda devido ao seu distrato; e 
2. Consolidação do quadro de Acionistas da Companhia. Considerações Preliminares: De acordo com o artigo 121, parágrafo único da  
Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima foram manifestados expressamente 
durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível 
capaz de comprovar a sia autoria e a integridade, na forma do § 2° do art. 10 da medida provisória n° 2.200-2/2001. Ainda, os acionistas 
autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Deliberações: Após os 
esclarecimentos, os acionistas, detentores da totalidade das ações ordinárias da Companhia, por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição, deliberaram o que segue: 1. Aprovação da transmissão ao Sr. Krosley Cândido dos Santos de 790.000 (setecentas e noventa mil) 
ações ordinárias e 410.000 (quatrocentas e dez mil) ações preferenciais de emissão da Companhia, anteriormente detidas pela Blue Wing 
Group Holding Ltda., em decorrência de sua dissolução, liquidação e extinção, formalizadas por meio do Distrato Social celebrado em 
09/07/2026 e devidamente arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. 2. Face a Deliberação supra a composição acionária 
da Companhia passa a ser a seguinte: Acionistas: Jonas Natan Vieira Silva, AÇÕES ON: 800.000, AÇÕES PN: 0; Krosley Cândido dos Santos, 
AÇÕES ON: 900.000, AÇÕES PN:  410.000. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como 
válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio da plataforma eletrônica com senha pessoal e intransferível capaz 
de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2° do art. 10 da medida provisória n° 2.200-2/2001. São José dos Campos - SP, 
09/07/2026. Assinaturas: Mesa: Pedro Henrique Mota Marchiori - Presidente; Humberto Alves de Souza Júnior - Secretário. Acionistas: Jonas 
Natan Vieira Silva, Krosley Candido Dos Santos. JUCESP nº 311.368/26-8 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F3D5-2E24-522B-1D7C.
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 1 2.602.991 3.460.083 Fornecedores 208.302 8.632 
Títulos a Receber 2 1.053.921 1.065.553 Obrigações e Encargos Sociais 99.972 74.276 
Adiantamentos 9.654 1.176 Impostos e Contribuições a Recolher 519.878 410.288 
Impostos a Recuperar 1.917 1.915 Outras Contas a Pagar 6 81.696 75.212 
Outros Créditos 3 1.777.877 1.777.377 909.847 568.408 

5.446.361 6.306.105 
Não Circulante Não Circulante
Depósito Judicial 30.944 30.944 Outras Obrigações 7 564.986 777.977 
Contrato de Energia Enel 100.283 100.283 Lucros e Dividendos a Pagar Apurados até 2025 8 4.743.972 - 
Valores a Receber LMG - Dissolução Parcial - 1.161.822 5.308.958 777.977 
Outros Créditos 147.056 - 
Títulos a Receber 2 1.356.272 1.291.789 Patrimônio Líquido
Propriedade para Investimento 4 54.379.637 53.391.637 Capital Social Integralizado 9 55.756.368 55.756.368 
Imobilizado 5 514.621 648.400 Lucros Acumulados - 5.828.227 

56.528.812 56.624.875 55.756.368 61.584.595 
Total do ATIVO 61.975.173 62.930.980 Total do PASSIVO 61.975.173 62.930.980 

Demonstrações do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta de Serviços 11.143.562 11.083.308 
Receitas de Locação 6.403.051 6.614.940 
Receitas de Prestação de Serviços 3.276.051 3.082.276 
Receita de Serviços Administrativos 1.464.461 1.386.092 
(-) Impostos Incidentes S/Serviços (615.168) (578.850)
(-) ISS S/Faturamento (208.425) (174.309)
(-) PIS S/Faturamento (72.436) (72.042)
(-) COFINS S/Faturamento (334.307) (332.499)
Receita Líquida de Serviços 10.528.395 10.504.458 
Custos (436.127) (379.857)
(-) Salários e Outras Gratificações (436.127) (376.151)
(-) Gerais - (3.706)
Lucro Bruto 10.092.268 10.124.601 
Despesas Operacionais (5.164.940) (4.598.091)
Despesas de Vendas (453.069) (417.339)
(-) Salários e Outras Gratificações (304.441) (335.122)
(-) Comissões (128.884) (63.482)
(-) Propaganda e Publicidade (19.744) (18.735)
Despesas Administrativas (4.711.871) (4.180.752)
(-) Gerais Administrativas (5.178.034) (5.249.050)
(-) Depreciações e Amortizações (147.581) (138.221)
(-) Tributos e Contribuições (93.562) (88.464)
(-) Despesas Financeiras (71.242) (62.777)
(+) Receitas Financeiras 950.532 591.684 
(-) Provisão para Devedores Duvidosos (110.334) 767.366 
(-) Reversão PDD Outros Créditos (70.935) - 
(+/-) Outras Receitas e Despesas 9.285 (1.291)
Resultado Operacional 4.927.328 5.526.510 
Resultado do Exercício Antes da Provisão do IRPJ E CSLL 4.927.328 5.526.510 
(-) Contribuição Social (406.478) (372.447)
(-) Imposto de Renda (1.105.105) (1.010.574)
Resultado Líquido do Exercício 3.415.744 4.143.490 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Capital Social Integralizado Reserva de Lucros Distribuição de Lucros Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2024 55.756.368 8.328.227 (2.500.000) 61.584.595 
Capital Social Integralizado - - - - 
Redução de Capital Social - - - - 
AFAC - Adto. para Futuro Aumento de Capital - - - - 
Capital Social a Integralizar - - - - 
Ajuste de Exercício Anterior - - - - 
Reserva de Lucros - (3.828.227) 2.500.000 (1.328.227)
Dissolução Parcial da Sociedade - - - - 
Distribuição de Lucros - - (4.500.000) (4.500.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 55.756.368 4.500.000 (4.500.000) 55.756.368 

Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em Reais)

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do Exercício 3.415.744 4.143.490 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Provisão para Devedores Duvidosos 181.269 - 
Depreciação e amortização 147.581 138.221 

328.850 138.221 
Resultado Líquido Ajustado 3.744.594 4.281.710 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ativo
Titulos a Receber (163.185) (358.073)
Outros Créditos 1.014.267 53.927 
Despesas Antecipadas - - 
Adiantamentos (8.478) 1.588 
Impostos a Compensar (1) (2)
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores 199.670 (19.220)
Contas a Pagar (277.442) (4.162.479)
Obrigações Tributárias 109.589 34.594 
Obrigações e Encargos Sociais 25.696 5.637 
(=) Δ Caixa Líquido das Atividades Operacionais 900.116 (4.444.028)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de Bens do Imobilizado e Intangível (13.802) (148.567)
Propriedade para Investimento (988.000) - 
(=) Δ Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (1.001.802) (148.567)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Capital Social Subscrito - - 
Ações Próprias em Tesouraria - - 
Prejuízos Acumulados - - 
Dividendos Pagos (4.500.000) (2.500.000)
(=) Δ Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (4.500.000) (2.500.000)
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa (857.091) (2.810.885)
Caixa no Início do Período 3.460.083 6.270.968 
Caixa no Final do Período 2.602.991 3.460.083 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa (857.091) (2.810.885)

SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A
CNPJ: 03.996.434/0001-81

Relatório da Diretoria

Contexto Operacional: O SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A, tem por objeto 
conforme Estatuto Social: (I) a administração de bens e de estacionamentos próprios, 
inclusive a administração de um centro de compras (shopping) e respectiva locação de suas 
lojas, cujo empreendimento é de sua propriedade. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As 
demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
foram elaboradas e são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e 
suas alterações.
1. Caixa e Equivalente de Caixa: As aplicações financeiras de liquidez imediata referem-se 
a aplicações em fundos de Renda Fixa (Trust RF DI e Empresa RF DI), ambos do banco Itaú 
Unibanco.
Caixas e Equivalentes de Caixa 31/12/2025 31/12/2024
CAIXA GERAL 2.500 2.500 
BANCOS CONTA MOVIMENTO 23.497 18.682 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 2.576.994 3.438.901 

2.602.991 3.460.083 
3. Títulos a Receber:
Títulos a Receber 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Clientes (Estacionamento e Locação) 1.147.979 1.145.305 
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (94.058) (79.752)

1.053.921 1.065.553 
Não Circulante
Clientes Locação 3.534.165 3.373.654 
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.177.893) (2.081.864)

1.356.272 1.291.789 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa:
a) Circulante: Com relação a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa sobre os 
valores dos títulos a Receber, classificados no "Circulante", foi efetuado um complemento, 
seguindo os critérios e avaliações individualizadas dos inadimplentes pelos escritórios 
jurídicos externos. Esse complemento teve um impacto negativo no resultado de R$14.306, 
uma vez que o saldo anterior da PCLD em 31/12/2024 era de R$79.752.
b) Não Circulante: Com relação a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa sobre os 
valores dos títulos a Receber, classificados no "Não Circulante", foi efetuado um 
complemento, seguindo os critérios e avaliações individualizadas dos inadimplentes pelos 
escritórios jurídicos externos. Esse complemento teve um impacto negativo no resultado de 
R$96.028, uma vez que o saldo anterior da PCLD em 31/12/2024 era de R$2.081.864.
Em razão do acima citado, o impacto líquido total no resultado foi negativo em R$110.334.
5. Outras Contas a Receber: O saldo de R$1.777.877 corresponde aos valores a receber por 
fornecimentos de adiantamentos concedidos ao Condomínio Itapecerica Shopping.
Outros Créditos 31/12/2025 31/12/2024
Condomínio Shopping Itapecerica 3.737.320 3.736.820 
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.959.443) (1.959.443)

1.777.877 1.777.377 
6. Propriedades para Investimento: O saldo de R$54.379.637 refere-se ao custo de 
construção, materiais e mão de obra direta, do ITAPECERICA SHOPPING, e os juros 
capitalizados dos empréstimos diretamente atribuíveis a propriedade. Propriedade para 
investimento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização de 
capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, utilização na 

Notas Explicativas Às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024
produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos.
7. Ativo Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e sofrem depreciação 
calculada pelo método linear, pelas taxas que estão dentro dos limites aceitos pela legislação 
vigente.
8. Outras Contas a Pagar: O saldo de R$32.553 refere-se as garantias locatícias. O saldo 
de R$49.143 compete aos adiantamentos de clientes.
9. Outras Obrigações: O saldo de R$417.931 compete aos valores a receber do período de 
2013 a 2016. Com relação a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa sobre Outros 
Valores a Receber, classificados no "Passivo Não-Circulante", foi efetuada uma reversão, 
seguindo os critérios e avaliações individualizadas dos inadimplentes pelos escritórios 
jurídicos externos. Essa reversão teve um impacto positivo no resultado de R$108.262, uma 
vez que o saldo anterior da PCLD em 31/12/2024 era de R$1.284.102. O saldo de R$147.055 
corresponde à provisão da contrapartida viária referente à obra do calçadão da Rua Major 
Teles junto à Prefeitura de Itapecerica da Serra, sendo este, reajustado mensalmente pelo 
índice IPCA/IBGE.
Outras Obrigações 31/12/2025 31/12/2024
Outros Valores a Receber 1.593.771 1.713.532 
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.175.840) (1.284.102)

417.931 429.430 
Provisão Obra Calçadão Rua Major Teles 147.055 - 
10. Lucros e Dividendos a Pagar Apurados até 2025: Nos termos da lei, para evitar o IRRF 
desses lucros e dividendos e seu cômputo para a tributação mínima exige-se que a 
distribuição tenha sido aprovada até 31 de dezembro de 2025.
Para isso, a aprovação deve ser efetuada até 31 de dezembro de 2025 pelo órgão competente 
da pessoa jurídica em observância às normas de direito privado e considerando também as 
disposições dos atos constitutivos da pessoa jurídica. Tal exigência se aplica 
independentemente do tipo societário e do período em que o lucro foi gerado, inclusive 
àquele referente ao mês de dezembro de 2025. 
No caso de sociedades anônimas, por exemplo, a aprovação deve se dar, em regra, pela 
assembleia geral, que é o órgão competente de acordo com a Lei nº 6.404, de 1976, para 
deliberar o pagamento dos lucros e dividendos.
Eventual proposta de distribuição elaborada pela administração da sociedade não supre a 
necessidade da deliberação pelo órgão competente até a data prevista na lei, ou seja, 31 de 
dezembro de 2025. Essa competência, contudo, pode ser atribuída aos órgãos da 
administração no caso de dividendo intermediários, se o estatuto da Companhia assim 
dispuser, conforme dispõe o artigo 204 da Lei nº 6.404 de 1976. Conforme assembleia geral 
extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2025, foi deliberada a proposta de 
distribuição e pagamento de dividendos intermediários no montante de R$2.940.000, com 
base no saldo de lucros acumulados apurados no atual exercício social, conforme 
demonstrações financeiras de 31/10/2025.
Além disso, a lei também determina como condição para não tributação que os lucros e 
dividendos sejam exigíveis nos termos da legislação civil ou empresarial e que o seu 
pagamento, crédito, emprego ou entrega ocorra nos termos originalmente previstos no ato de 
aprovação.
Para lucros apurados até 2024, será necessária a aprovação pelo órgão competente até 31 
de dezembro de 2025 e que o pagamento dos lucros e dividendos seja realizado nos termos 
originalmente previstos no ato de aprovação até 2028. O valor dos lucros e dividendos cuja 
distribuição tenha sido aprovada pelo órgão competente da sociedade devem ser registrados 
no da entidade (circulante e não-circulante, em conformidade com o cronograma estipulado 
para pagamento) e a partir desse momento não poderão entrar no cômputo da base de 

cálculo dos juros sobre capital próprio de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995.
11. Patrimônio Líquido: O Capital Social é composto de R$55.756.368, representado por 
20.690.384 ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
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SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 11.325.716/0001-85

Relatorio da Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 322.336 360.715 Fornecedores 4.160 3.963 
Impostos a Recuperar 4.904 4.772 Impostos e Contribuições a Recolher 2.144 1.728 
Despesas Antecipadas - - Outras Obrigações 14.268 14.268 

327.240 365.487 20.572 19.959 
Não Circulante

Não Circulante Lucros e Dividendos a Pagar Apurados até 2025 2 4.679.563 - 
Participações em Outras Sociedades 1 66.581.232 67.665.488 4.679.563 - 

66.581.232 67.665.488 Patrimônio Líquido
Capital Social Integralizado 3 62.208.338 62.208.338 
Lucros Acumulados - 5.802.678 

62.208.338 68.011.015 
Total do ATIVO 66.908.473 68.030.974 Total do PASSIVO 66.908.473 68.030.974 

Demonstrações do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em 
Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Despesas Operacionais (28.146) (20.310)
Despesas Administrativas (28.146) (20.310)
(-) Gerais Administrativas (72.109) (63.117)
(-) Depreciações e Amortizações - - 
(-) Tributos e Contribuições (227) (216)
(-) Despesas Financeiras (1.432) (1.529)
(+) Receitas Financeiras 45.622 44.553 
Resultado Operacional (28.146) (20.310)
Equivalência Patrimonial 3.415.744 4.143.490 
Resultado do Exercício Antes da Provisão do IRPJ E CSLL 3.387.599 4.123.180 
(-) Contribuição Social (4.017) (4.489)
(-) Imposto de Renda (6.696) (7.482)
Resultado Líquido do Exercício 3.376.886 4.111.208 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Capital Social Integralizado Prejuízos Acumulados Reserva de Lucros Distribuição de Lucros Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2024 62.208.338 - 8.302.678 (2.500.000) 68.011.015 
- 

Capital Social Integralizado - - - - - 
AFAC - Adto. para Futuro Aumento de Capital - - - - - 
Capital Social a Integralizar - - - - - 
Ajuste de Exercício Anterior - - - - - 
Reserva de Lucros - - (3.802.678) 2.500.000 (1.302.678)
Distribuição de Lucros - - - (4.500.000) (4.500.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 62.208.338 - 4.500.000 (4.500.000) 62.208.338 

Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em Reais)

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do Exercício 3.376.886 4.111.208 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Equivalência Patrimonial (3.415.744) (4.143.490)

(3.415.744) (4.143.490)
Resultado Líquido Ajustado (38.859) (32.282)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ativo
Titulos a Receber - 3.500.000 
Despesas Antecipadas - - 
Impostos a Compensar (132) (2.657)
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores 197 526 
Contas a Pagar - (4.000.000)
Obrigações Tributárias 416 (3.585)
(=) Δ Caixa Líquido das Atividades Operacionais 480 (505.717)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Capital Social Subscrito - - 
Prejuízos Acumulados - - 
(=) Δ Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos - - 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa (38.379) (537.998)
Caixa no Início do Período 360.715 898.713 
Caixa no Final do Período 322.336 360.715 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa (38.379) (537.998)

Contexto Operacional: A SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A, tem por objeto: 
(i) a administração de ativos próprios e de sociedades do mesmo grupo econômico; (ii) 
estudo de mercado, planejamento e desenvolvimento de projetos imobiliários; (iii) 
consultoria de investimentos, todas com expressão exclusão das atividades de corretagem e 
intermediação, (iv) gestão e administração de Centros Comerciais, e (v) participação no 
capital de outras sociedades ou fundos de investimentos, como sócia ou acionista. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As 
demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
foram elaboradas e são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e 
suas alterações.
1. Participações em Outras Sociedades: O saldo do grupo de Investimentos na controlada 
em 31/12/2025 e 31/12/2024 está assim demonstrado:
Investimentos 31/12/2025 31/12/2024
Shopping Itapecerica - Capital Social 72.779.794 72.779.794 
Shopping Itapecerica - Equiv Patrimonial (1.707.539) (5.123.283)
Shopping Itapecerica - Ágio Investimento 2.508.977 2.508.977 
(-) Lucros - Shopping Itapecerica (7.000.000) (2.500.000)

66.581.232 67.665.488 
3. Lucros e Dividendos a Pagar Apurados até 2025: Nos termos da lei, para evitar o IRRF 
desses lucros e dividendos e seu cômputo para a tributação mínima exige-se que a 
distribuição tenha sido aprovada até 31 de dezembro de 2025.
Para isso, a aprovação deve ser efetuada até 31 de dezembro de 2025 pelo órgão competente 
da pessoa jurídica em observância às normas de direito privado e considerando também as 

Notas Explicativas Às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Senhores Acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e análise de Vossas Excelências. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta diretoria ao inteiro dispor dos Senhores 
Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 25 de agosto de 2026

disposições dos atos constitutivos da pessoa jurídica. Tal exigência se aplica 
independentemente do tipo societário e do período em que o lucro foi gerado, inclusive 
àquele referente ao mês de dezembro de 2025. 
No caso de sociedades anônimas, por exemplo, a aprovação deve se dar, em regra, pela 
assembleia geral, que é o órgão competente de acordo com a Lei nº 6.404, de 1976, para 
deliberar o pagamento dos lucros e dividendos.
Eventual proposta de distribuição elaborada pela administração da sociedade não supre a 
necessidade da deliberação pelo órgão competente até a data prevista na lei, ou seja, 31 de 
dezembro de 2025. Essa competência, contudo, pode ser atribuída aos órgãos da 
administração no caso de dividendo intermediários, se o estatuto da Companhia assim 
dispuser, conforme dispõe o artigo 204 da Lei nº 6.404 de 1976. Conforme assembleia geral 
extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2025, foi deliberada a proposta de 
distribuição e pagamento de dividendos intermediários no montante de R$2.890.000, com 
base no saldo de lucros acumulados apurados no atual exercício social, conforme 
demonstrações financeiras de 31/10/2025.
Além disso, a lei também determina como condição para não tributação que os lucros e 
dividendos sejam exigíveis nos termos da legislação civil ou empresarial e que o seu 
pagamento, crédito, emprego ou entrega ocorra nos termos originalmente previstos no ato de 
aprovação.
Para lucros apurados até 2024, será necessária a aprovação pelo órgão competente até 31 
de dezembro de 2025 e que o pagamento dos lucros e dividendos seja realizado nos termos 
originalmente previstos no ato de aprovação até 2028. O valor dos lucros e dividendos cuja 
distribuição tenha sido aprovada pelo órgão competente da sociedade devem ser registrados 
no da entidade (circulante e não-circulante, em conformidade com o cronograma estipulado 

para pagamento) e a partir desse momento não poderão entrar no cômputo da base de 
cálculo dos juros sobre capital próprio de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995.
4. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$62.208.338, dividido em 
198.189.847 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a votos, 
sendo 22.906.766 ações ordinárias Classe A e 175.283.081 ações ordinárias Classe B.
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João Antônio Zogbi Filho - Diretor Presidente - CPF: 029.532.968-83
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Marcelo Perrucci - Diretor - CPF: 088.493.398-95
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